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Resumo: No artigo exploro conceitos e possibilidades teórico-metodológicas em debate por perspectivas 

feministas latinoamericanas que contribuam a investigação sobre efeitos vivenciados por mulheres em 

territórios atingidos por megaprojetos de desenvolvimento, com particular atenção aqueles trabalhados pelos 

ecofeminismos do sul, a exemplo do conceito de repatriarcalização dos territórios. Questiono sobre sua 

pertinência para análise de casos brasileiros, nos quais prevalece a atuação da empresa mineradora Vale S.A. 

Para tanto, teço relações livres entre essa proposta conceitual e situações sociais em territórios atingidos 

pelas atividades minero-siderúrgicas no Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pará e Maranhão. Ao final, considero 

que este permite avançarmos com a crítica feminista às transformações socioespaciais e territoriais 

relacionadas as intervenções de poderosos agentes políticos e econômicos, mas há brechas a serem 

investigadas sobre o reconhecimento de outras epistemologias nestes contextos.  

Palavras chave: megaprojetos, feminismos, repatriarcalização dos territórios, mineração, corpo-

território. 

 

Vivemos, na atualidade, o 

aprofundamento de uma crise civilizacional 

(Orozco, 2014; Carosio, 2009), isto é, uma 

crise não apenas econômica, mas cultural, 

política, ecológica, social, dos princípios que 

sustentam a concepção da civilização 

moderna capitalista ocidental.  Amaya Orozco 

(2014) define que ela revela o intrínseco 

conflito existente entre capital e vida
1
, 

transcendendo análises centradas no mercado 

                                                           
1
A noção de conflito capital-vida pretende-se mais 

ampla que a leitura basilar do conflito capital-trabalho; 

Assume a responsabilidade coletiva em garantir as 

condições de possibilidade de um Bem Viver e que, 

atingi-lo, é incompatível com o capitalismo (Orozco, 

2014, p.23). No sentido aqui exposto, implica afirmar a 

dimensão sistêmica da crise, para além dos circuitos de 

valorização do capital.   

capitalista para pensar as condições de 

garantia da própria sustentabilidade da vida 

humana e não humana. O capitalismo, em 

crise, avança em seu processo de reprodução e 

expansão reordenando modos de vida e 

espaços já organizados e consolidados, 

através da incessante incorporação de novos 

territórios, conduzindo à produção de espaços 

globais cada vez mais subordinados aos 

imperativos do capital financeiro e dos fluxos 

mercantis e financeiros de grandes 

corporações transnacionais (Haesbaert, 

Limonad, 2007; Ribeiro, 2001).  

As expressões do conflito capital-vida 

mostram-se ainda mais agudizadas nas 
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periferias globais
2
. No início do século XXI, 

testemunhamos na América Latina os efeitos 

do avanço do ciclo de acumulação neoliberal 

e da consolidação de uma nova divisão 

internacional do trabalho que promoveu a 

expansão de um modelo de desenvolvimento 

extrativo-exportador caracterizado por 

Svampa (2012) como o Consenso das 

Commodities. Um “desenvolvimentismo” de 

base extrativista amparado na exploração e 

mercantilização de bens da natureza, que teve 

como forte característica a expansão das 

fronteiras de acumulação de capital a 

territórios antes considerados “improdutivos” 

ou de “muito risco”, sendo disputados pelos 

agentes políticos e econômicos, representados 

enquanto “vazios existenciais”, primitivos, 

inadequados, destituídos de subjetividade 

(Vainer, s/d). Intervenções cunhadas como 

megaprojetos de desenvolvimento, a exemplo 

de grandes obras de infraestrutura, da 

indústria extrativa do petróleo e da mineração, 

por exemplo, compuseram o quadro de 

violências contra os povos no subcontinente, 

explicitando a prevalência de fortes conflitos 

territoriais e ecológicos, frente aos efeitos 

negativos de tais intervenções, assim como 

dos processos de resistências múltiplas 

engendradas nos mais diversos rincóns.  

                                                           
2 “Este discurso se impuso a la par que un modelo 

extractivista, medioambientalmente insostenible y 

basado en el expolio de los países de la periferia” 

(Orozco, 2014, p. 37).  

O atual cenário internacional 

regressivo em termos econômicos, pós-Boom 

das commodities, pode vir a ser marcado, no 

Brasil, por intensificação dos impactos 

socioambientais e da conflitividade 

relacionada a cadeia minero-siderúrgica, 

particularmente entre a Vale S.A.
3
 e as 

comunidades rurais, povos e comunidades 

tradicionais e populações em periferias 

urbanas. Urge avançarmos com ferramentas 

de leitura que permitam a reflexão sobre os 

efeitos diferenciados destas intervenções nas 

vidas das mulheres, e outros corpos 

feminizados, considerando que elas podem 

implicar reinvenção e aprofundamento das 

formas de controle heteropatriarcal e racista 

sobre seus corpos e vidas, sobre trabalhos não 

remunerados especialmente em esferas 

invisibilizadas da economia, e também das 

subjetividades dos sujeitos dispostos a habitá-

las (Orozco, 2014, p. 38). Não raro, apesar 

das mulheres costurarem sentidos 

comunitários e articularem politicamente 

                                                           
3 A empresa Vale S.A., antiga Companhia Vale do Rio 

Doce, nasceu na cidade de Itabira, MG, em 1911, como 

a empresa Itabira Iron Company. Foi incluída no 

Programa Nacional de Desestatização pelo então 

presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1995. A 

privatização ocorreu em 1997, sendo a empresa 

comprada por um amplo consórcio, por apenas 

R$3,338 bilhões de dólares, valor claramente 

subestimado. Hoje, a Vale é uma empresa global e 

altamente rentável, sendo uma das maiores produtoras 

de minério de ferro do mundo, explora outros minerais, 

além de carvão, metais preciosos. Atua com Joint 

Ventures no setor de logísticas, energético e no 

mercado de fertilizantes e siderurgia.  
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processos de resistência às múltiplas formas 

de violência que lhes afetam, suas vivências e 

formas de resistência permanecem ainda 

pouco reconhecidas e visibilizadas. São estas 

experiências corporificadas majoritariamente 

por mulheres não brancas, negras, indígenas, 

campesinas, trabalhadoras que vivem em 

áreas rurais ou urbanas. 

No artigo exploro conceitos e 

possibilidades teórico-metodológicas em 

debate por perspectivas feministas 

latinoamericanas que contribuam com este 

propósito. Discorro sobre algumas abordagens 

relevantes para a investigação feminista a 

partir de territórios atingidos por 

megaprojetos de desenvolvimento, com 

particular atenção aquelas trabalhadas pelos 

ecofeminismos do sul (Cruz Hernandez, 

2016), com o objetivo de questionar sobre a 

pertinência do conceito de repatriarcalização 

dos territórios (Colectivo Miradas Criticas del 

Territorio desde el Feminismo, 2014) para 

análise de casos brasileiros. Para tanto, teço 

relações livres entre essa proposta conceitual 

e casos de territórios atingidos pela 

mineradora Vale S.A. no Rio de Janeiro, 

Minas Gerais, Pará e Maranhão. Ao final, 

considero que o conceito permite avançarmos 

com a crítica feminista às transformações 

socioespaciais e territoriais relacionadas a tais 

intervenções, mas há brechas a serem 

investigadas sobre o reconhecimento de 

outras epistemologias nestes contextos. 

 

Leituras em construção 

 

Cruz Hernandez (2016) nos fala da 

importância de situarmos os lugares e as 

trajetórias a partir das quais compreendemos e 

vivenciamos o mundo, logo, também os 

sentidos da produção de nosso conhecimento. 

As questões que venho tentando compreender 

advêm de minha atuação militante, feminista, 

e também de uma prática teórico política 

(Espiñoso, 2010) comprometida com as lutas 

sociais de cunho emancipatório
4
. De tantas 

histórias vividas, ouvidas e compartilhadas, 

foram sendo tecidos os fios da seguinte 

compreensão. É preciso ir muito além de uma 

“impactologia” para abordar as condições de 

vida de mulheres que costuram territórios 

disputados por poderosos agentes econômicos 

e políticos, a exemplo de corporações 

                                                           
4 Considero, no texto, experiências de militância e 

investigação junto a mulheres em distintos contextos 

marcados por conflitos territoriais, particularmente na 

Zona Oeste do Rio de Janeiro, como militante e 

educadora na Coletiva Popular de Mulheres da ZO e no 

Instituto PACS, respectivamente. Também, a 

investigação realizada, no ano de 2012 sobre a 

construção de subjetividade política entre atingidos por 

mineração, tendo como horizonte empírico os atingidos 

pela Vale S.A. em Minas Gerais, Maranhão e Pará, na 

ocasião do mestrado em ciências sociais na Uerj. 

Agradeço ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

e a Rede Justiça nos Trilhos pelo apoio em campo. 

Desta forma, são situações que datam de 2010 em 

diante, observando que, no caso de Mariana, MG, as 

observações e comentários abarcam dois momentos 

distintos: antes e após o crime ambiental na Bacia do 

Rio Doce, em 2015.   
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transnacionais como a Vale S.A., tornando-se 

necessária uma leitura feminista sobre as 

transformações socioespaciais e territoriais 

geradas por intervenções abruptas em nome 

do “progresso” e do “desenvolvimento”. 

Leitura essa que potencialize reflexões desde 

as vidas vividas, nos cotidianos, mas também 

sobre a opressão sobre outros sujeitos e sobre 

a natureza. Que afirme saberes e práticas de 

resistência, não reconhecidos e 

invisibilizados, mas que subjazem a tantas 

lutas de defesa territorial. E que considere a 

complexidade da constituição dos corpos que 

constroem e são territórios, trazendo as 

dimensões das relações étnico-raciais, de 

gênero, classe, sexualidade. 

Vejo como grande desafio a 

construção de análises que sigam essa 

direção. Nesse sentido, os feminismos 

latinoamericanos parecem contribuir com 

importantes ferramentas conceituais e 

metodológicas. Dentre elas, destaco 

abordagens mobilizadas pelos ecofeminismos 

do sul (Cruz Hernandez, 2016), que aportam 

criticamente ao debate teórico-político da 

ecologia política latinoamericana. Os 

ecofeminismos refletem tantas pluralidades de 

pensamento e ação quanto os próprios 

feminismos. Rodríguez (s/d) expõe como os 

ecofeminismos buscam mostrar que os 

problemas ambientais têm dimensões 

específicas para as mulheres. As visões mais 

críticas expõem as correlações existentes 

entre domínio e subjugação androcêntrico da 

natureza e das mulheres (emoção, feminino, 

reprodução, obscuro), submetidas na 

diferenciação hierárquica ao âmbito da cultura 

e dos homens (razão, masculino, produção). 

Rodríguez (s/d, p.6) revela como essas 

estruturas de dominação e hierarquização 

social com base no gênero dual se fazem 

presentes na racionalidade econômica e 

científica, edificam lógicas produtivistas da 

necessidade de crescimento econômico 

ilimitado, e fundamentam políticas e 

intervenções econômicas em nome do 

desenvolvimento e do progresso. No seio da 

modernidade capitalista ocidental 

prevalecente, entre ecofeminismos liberais, 

sociais, socialistas e radicais, as explicações e 

soluções apontadas para a crise civilizacional 

e o agravamento dos efeitos das “políticas de 

desenvolvimento” nas vidas das mulheres 

variam entre o reforço das lógicas 

prevalecentes e sua necessária subversão. 

Dentre os feminismos latino-

americanos são variadas as concepções 

críticas sobre as matrizes de dominação 

modernas capitalistas ocidentais, mas que 

partem de outros lugares ao evidenciarem o 

caráter colonialista, imperialista e racista de 

suas expressões históricas nas periferias 

globais. E que as geopolíticas de poder e 

conhecimento subjazem também as 
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diferenciações entre perspectivas do norte e 

sul globais. Cruz Hernandez (2016) aborda, 

especificamente, como os ecofeminismos do 

sul reafirmam, neste sentido, seu 

compromisso com análises interseccionais 

que considerem as experiências de mulheres 

diversas, e outros corpos, diante das ameaças 

que se agravam sobre seus territórios e vidas. 

Com a afirmação de saberes e conhecimentos 

engendrados a partir dos territórios, a 

exemplo dos processos de construção coletiva 

de conhecimentos desde os corpos- territórios 

(Cruz Hernandez, 2016). A suposta maior 

proximidade das mulheres com a natureza é 

explicada, aqui, não a partir de essências 

atribuídas, mas desde a consideração dos 

processos totais de produção do viver e dos 

sentidos, pensamentos e ações histórica e 

socialmente constituídos. Portanto, permitem 

abordarmos intervenções destrutivas como as 

de megaprojetos considerando uma gama de 

relações e corporalidades não essencializadas, 

nem distanciadas e dicotomizadas com a 

natureza.  

Alguns dos debates elaborados 

preocupam-se com a necessidade de 

avançarmos com ferramentas conceituais e 

metodológicas para investigar concretamente 

as expressões socioespaciais do capital 

heteropatriarcal e racista – e, podemos 

adicionar, antropocêntrico e colonial – a partir 

da vida vivida e de lugares de produção de 

identidades não estáticas (Zaragocín, 2015); a 

relação entre as macro-estruturas e as 

conjunturas a partir dos micro-territórios 

(Colectivo Miradas Críticas del Territorio 

desde el Feminismo, 2014) e das dimensões 

mais renegadas nas ciências sociais e também 

entre movimentos sociais, como do chamado 

trabalho reprodutivo e de cuidados (Castillo, 

2015); da política das emoções e da 

constituição dos corpos-territórios (Ahmed, 

2015; Machado, 2014; Cruz Hernandez, 

2016); considerando as desiguais relações 

sociais de classe, gênero, étnico-raciais (Cruz 

Hernandez, 2016; Zaragocín, 2016). 

Finalmente, mediante o questionamento 

epistemológico sobre o processo de produção 

de conhecimento, enfatizando a abertura a 

propostas coletivas e que assumam a vida 

vivida como espaço de saber (Cruz 

Hernandez, 2016; Colectivo Miradas Críticas 

del Territorio desde el Feminismo, 2014). 

Nos parágrafos que seguem busco 

melhor compreender o conceito de 

repatriarcalização do território construído 

pelo Colectivo Miradas Críticas del Territorio 

desde el Feminismo (2014), questionando sua 

pertinência para casos brasileiros, 

particularmente de territórios atingidos pela 

empresa mineradora Vale S.A. O conceito é 

fruto de um processo de investigação coletiva 

e vem sendo repensado e exposto a críticas a 

partir de outras realidades, como proposto 
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neste artigo. Teço relações livres entre suas 

principais dimensões e situações sociais afins 

no Rio de Janeiro, Minas Gerais, Maranhão e 

Pará. Essa é uma forma de buscar evidenciar 

as potências e limitações do conceito a partir 

de outros contextos que não o de origem e de 

organizar também minha experiência prévia a 

partir dessa nova aproximação conceitual.  

 

A repatriarcalização dos territórios 

atingidos por megaprojetos 

 

Durante uma roda de conversa com 

mulheres do Movimento de Atingidos/as por 

Barragens (MAB), em São Paulo
5
, perguntei-

lhes como faziam elas para construir leituras 

sobre os territórios atingidos que 

considerassem os impactos diferenciados da 

construção de barragens sobre as vidas das 

mulheres? A resposta foi a de que elas 

compreendem os megaprojetos como uma 

violência estrutural que aprofunda outras 

violências e desigualdades presentes nos 

territórios e que, portanto, é necessário 

investigar esse processo com referência as 

desiguais relações sociais de gênero, classe e 

étnico-raciais no contexto da intervenção. 

Essa resposta explicitou o grau de 

complexidade que análises concretas sobre as 

                                                           
5  Roda de conversa “Mulheres Arpilleras do 

Movimento dos Atingidos por Barragens”, no contexto 

do Simpósio latino-americano de estudos feministas 

em ciência e tecnologia”, na Unicamp, em agosto de 

2015.  

expressões racistas e sexistas do capital 

precisam desenvolver para aterrissar no chão 

vivido pelas pessoas
6
. As orientações 

sugeridas pelas mulheres do MAB, ainda que 

focadas nos impactos de grandes barragens, 

dialogam com aquela costurada pelo 

Colectivo Miradas Críticas del Territorio 

desde el Feminismo (2014) quando aborda o 

caso dos conflitos no Yasuní, no Equador, 

ameaçado pelas operações petroleiras, e que 

expõe a público o conceito aqui trabalhado. 

Ambos movimentos fazem avançar análises 

que revelam como processos macro 

territoriais fundem-se não apenas em práticas 

de exploração e despossessão sobre as vidas e 

trabalhos humanos, mas também se apóiam 

em desigualdades históricas e práticas de 

colonialidade inclusive sobre a própria 

natureza
7
.  

O conceito de repatriarcalização dos 

territórios foi construído por um grupo de 

estudantes, investigadoras, professoras, 

criticas, preocupadas em trabalhar feminismo 

e território desde práticas de investigação 

                                                           
6 Zaragocín (2016) aponta o desafio posto à 

“aterrissagem” de leituras feministas  interseccionais, 

propondo sua relação com a produção do espaço, das 

subjetividades espaciais, na perspectiva feminista 

decolonial.  
7 “En este sentido, el ecofeminismo nos permite ver la 

relaciones de subordinación establecidas por una 

cultura patriarcal que há inferiorizado a la naturaleza y 

há naturalizado lo femenino para establecer procesos 

de apropriacion o de control de los cuerpos y los 

territórios para el desarrollo del capitalismo “ 

(Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el 

Feminismo, 2014, p. 9) 
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ação, e que atuaram na sistematização da 

experiência de resistência de mulheres 

originárias no caso Yasuní, no Equador 

(Colectivo Miradas Críticas del Territorio desde el 

Feminismo, 2014). Ele busca expressar como 

as atividades extrativistas da mineração e do 

petróleo, configuram nos territórios uma 

ordem patriarcal que reforça e amplifica a 

existência de relações machistas prévias. As 

autoras demonstram como os territórios 

atingidos passam à esfera da acumulação de 

capital pela ação da indústria extrativa, 

sofrendo uma modificação de suas lógicas e 

produzindo o reforço da patriarcalização do 

espaço a vários níveis, ou, valeria dizer, de 

repatriarcalização do espaço
8
 a vários níveis. 

Para melhor compreendê-lo, destrincharei 

suas principais dimensões conforme sugerido 

por Vázquez (2017), sendo elas: i) a dimensão 

histórico-estrutural, ii) a dimensão ecológica e 

iii) a dimensão corporal. Também 

considerarei que cada uma delas incorpora a 

dimensão simbólica, assim como constitui e é 

constituída por processos micro e macro 

territoriais. 

A primeira dimensão abordada, a 

histórico-estrutural, diz respeito à forma como 

                                                           
8 O conceito surge como patriarcalização dos 

territórios, sendo revisto, posteriormente, para 

repatriarcalização dos territórios (2017). Essa revisão 

é central, pois compreende a existência de relações 

machistas prévias de forma anterior ao início das 

intervenções, que passam por processos de 

reconfiguração e aprofundamento, não sendo iniciadas 

no momento da intervenção. 

o extrativismo atua no reforço dos papéis de 

gênero no território ao amparar-se em 

desigualdades históricas de gênero, logo, 

como a atuação das empresas mineradoras ou 

petroleiras e as atuações ou omissões do 

Estado se amparam, beneficiam e aprofundam 

a subordinação e discriminação das mulheres. 

Como aponta Vázquez (2017), a penetração 

das atividades extrativistas pelas empresas 

acarretam em transformações socioterritoriais 

como a ruptura com atividades produtivas e 

reprodutivas prévias, gerando profundas 

conseqüências na gestão e sustentabilidade 

dos territórios.  

E que enquanto expressões do avanço 

das relações de produção capitalistas 

implicam processos de espoliação que se 

traduzem em expropriação e cercamento de 

terras e territórios. Castilllo (2015) aborda a 

problemática do conflito pela terra na 

Guatemala, frente ao avanço neoliberal, 

porém seu aporte embasa também nossa 

reflexão ao apontar a necessidade de 

considerarmos a relação com a terra numa 

perspectiva holística e não economicista (ou 

seja, mais que um mero ativo econômico ou 

meio de produção). A autora constrói uma 

crítica a teoria econômica e da reprodução do 

campesinato que não consideram a dimensão 

de reprodução da vida social e os papeis 

desempenhados pelas mulheres nesse âmbito, 

que as coloca em constante trabalho de gestão 
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comunitária. A expropriação de terras e 

territórios que leva a perda dos modos de vida 

da população local, ao desenvolvimento de 

relações de dependência e de uma economia 

em função do grande empreendimento, 

também gera, em minha observação, lógicas 

verticais de heterogestão territorial. 

Inúmeras denúncias foram realizadas 

durante o Encontro de Atingidos/as da Bacia 

do Rio Doce
9
, MG/ES, especialmente pelas 

mulheres presentes, sobre os processos de 

expropriação de terras ao longo do Rio Doce, 

atingido pelo crime da Samarco/Vale 

S.A./BHP Billiton, assim como da falta de 

reconhecimento político de atingidos/as que 

não fossem proprietários/as de terra. Mulheres 

pescadoras, agricultoras, “donas de casa”, 

indígenas, mulheres negras, trabalhadoras de 

comunidades rurais ou pequenos municípios a 

beira do Rio afetado pelo desastre, que em sua 

maioria não são titulares da propriedade, nos 

casos em que existe titulação. Ou seja, a 

legitimidade para assumir um lugar de 

interlocução nas negociações para reparação 

pela violação de direitos sofrida sendo 

mediada pelo título de propriedade privada da 

terra, mas também de negócios formalizados 

                                                           
9 Escuta e observação em Mariana, MG, outubro de 

2016. O encontro reuniu atingidos/as pelo rompimento 

da barragem de rejeitos da empresa Samarco, de 

propriedade da mineradora Vale S.A. e da BHP 

Billiton. Um dos maiores crimes ambientais da história 

do Brasil ocorreu no ano de 2015 matando 19 pessoas e 

atingido outras milhares nos territórios ao longo da 

Bacia do Rio Doce, nos estados de Minas Gerais e 

Espírito Santo. 

juridicamente. Além de que muitas delas não 

detinham o título de propriedade da terra, 

cabe considerarmos que o trabalho 

reprodutivo e de cuidados exercidos 

majoritariamente por elas, em função da 

divisão sexual do trabalho, não é reconhecido 

enquanto trabalho produtivo, logo, elas são 

menos consideradas enquanto interlocutoras 

legítimas nos espaços públicos de diálogo e 

negociação. As práticas políticas exercidas 

por tantas mulheres na gestão territorial e 

comunitária, assim como os impactos que a 

destituição territorial tem sobre suas vidas e 

sentimentos, devido à costura política 

incessante que exercem, muitas das vezes, 

para manter esse âmbito de vivência, varia 

entre o não reconhecimento, a inviabilidade e 

a pressão por sua instrumentalização por parte 

de distintos agentes de mediação. Aliada à 

expropriação de terra e território, esta situação 

acarreta em um aumento exponencial da 

sobrecarga de trabalho sobre suas vidas ao 

precarizar ou desmontar a existência de redes 

informais de cuidado e solidariedade, 

abarcando os trabalhos domésticos, de 

cuidado, na família, na comunidade, e 

também na gestão emocional, sendo em si 

uma atuação política marcada por muita 

pressão e sofrimento
10

. 

                                                           
10

 São recorrentes, nos testemunhos entre mulheres 

atingidas, as expressões de dor e sofrimento geradas 

nessas situações de conflito. 
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Os megaprojetos de exploração de 

petróleo ou da mineração também trazem 

consigo a promessa e expectativa de emprego 

que, está, no entanto, associada ao emprego 

masculinizado, mesmo que precário e mal 

remunerado.  Os homens que passam a ser 

assalariados têm sua posição hierárquica 

fortalecida dentro de suas localidades de 

convívio. Portanto, os processos supracitados 

podem trazer ou aprofundar uma nova 

estrutura de trabalho amparada na figura do 

homem provedor e da mulher dependente do 

salário masculino (Vázquez, 2017; Colectivo 

Miradas Criticas del Territorio desde el 

Feminismo, 2014). A patriarcalização do 

salário (conceito que as autoras trazem de 

Federici, 2010) exclui as mulheres desse 

âmbito ou as incorpora de forma subordinada, 

atreladas aos trabalhos ainda mais precários e 

condizentes com os estereótipos das 

identidades de gênero e da divisão sexual – e 

racial - do trabalho (Vázquez, 2017; Colectivo 

Miradas Criticas del Territorio desde el 

Feminismo, 2014 ). Esse aspecto de ainda 

maior verticalização das relações de 

(re)produção social são muito importantes 

para pensarmos também a masculinização do 

espaço. No estado do Maranhão, cortado de 

Norte a Sul pela Estrada de Ferro de 

Carajás
11

, concessão administrada pela Vale 

                                                           
11 A Estrada de Ferro de Carajás tem quase 900 km de 

extensão e corta parte do estado do Pará e do estado do 

Maranhão. Ela conecta a maior mina de minério de 

S.A., e por complexos carvoeiros, 

siderúrgicos e desertos verdes acoplados, os 

fluxos migratórios seguem obra a obra e às 

novas iniciativas econômicas (no contexto 

observado
12

, principalmente as obras de infra-

estrutura relacionadas a duplicação da Estrada 

de Ferro, mas também outras atividades 

econômicas que também exigiram novas 

infra-estruturas etc.) buscando possibilidades 

de emprego. Ainda que famílias inteiras, 

mesmo encabeçadas por mulheres, 

incorporem o processo migratório, os homens 

ainda são maioria nesses casos. A busca por 

empregos impacta pequenos municípios que 

lidam de forma repentina com a chegada de 

grandes contingentes masculinos assim como 

aqueles que os perdem, deixando as mulheres 

responsáveis pela garantia da vida comum. 

No centro comercial do município de 

Açailândia, no Maranhão, além da circulação 

de homens uniformizados em carros das 

empresas pelas ruas, também os pequenos 

negócios indicavam a escala de seus 

                                                                                          
ferro do mundo, em Carajás, ao Porto da Madeira, em 

São Luis, atravessando 27 municípios com trens de 

carga com 330 vagões e 3.3 km de extensão. A 

duplicação da ferrovia dobra não apenas a capacidade 

da Vale S.A. de escoar as riquezas brasileiras, como 

aprofunda os impactos sobre municípios, povoados, 

comunidades e natureza no entorno.  
12 Essa foi a situação observada no município de Bom 

Jesus das Selvas, MA, durante as obras de duplicação 

da ferrovia nessa localidade, gerando uma ocupação 

“urbana” de mais de 1.000 pessoas naquele contexto. 

Nesta ocasião, ouvimos relatos sobre as relações 

“afetivas” estabelecidas entre jovens e meninas nas 

“festas” com funcionários de empresas atuantes na 

localidade, sendo “presenteadas” por eles.  
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privilégios, por empresa (onde a Vale S.A. 

dispunha de maior status social). Essa relação 

de proximidade levou um dirigente sindical 

de Minas Gerais
13

 a dizer que em seu 

município não era possível “construir a luta 

de classes, mas sim a luta de vizinhanças”. 

Status desejados por muitos, mas que 

beneficiam apenas a uma minoria privilegiada 

e exemplificam a política das emoções e os 

processos de mineralização das subjetividades 

(Machado, 2014). A naturalização do racismo 

ambiental, do sofrimento das populações mais 

diretamente atingidas, a criminalização dos/as 

atingidos/as e a impulsão de campanhas em 

defesa da atuação da empresa são outros 

exemplos. Piquiá de Baixo, em Açailândia, 

traz uma das mais flagrantes situações de 

violação de direitos coletivos no Brasil. Os 

efeitos da siderurgia sobre a saúde da 

população do entorno garantiu, na justiça, o 

direito ao “reassentamento” de toda 

“comunidade” para outra área, visto a 

impossibilidade de continuidade da vida em 

seu lugar de origem. De uma mulher de 

Piquiá ouvi o relato de sofrimento relacionado 

aos cuidados com seu esposo convalescente. 

Devido a chuva ininterrupta de pó de minério 

de ferro, não era possível mantê-lo limpo. 

Não é possível manter limpas as casas, nem as 

roupas das crianças que estendidas no varal, 

acumulam pó causando alergia em diferentes 

                                                           
13 Entrevista concedida no Sindicato Metabase 

Congonhas, MG, em julho de 2012. 

partes do corpo. Alergias nas axilas, braços, 

barrigas, e outras derivações de maior 

gravidade. Os relatos de muitas delas nesses 

lugares é de muito sofrimento, vivenciado 

através da tentativa de cuidado com a saúde 

de seus familiares, mas também pela sensação 

de que “todo mundo vê e ninguém se 

importa”, de serem tratadas como bicho, 

como lixo
14

.  

A Vale S.A. impulsiona o controle 

territorial mediante práticas de violência e 

repressão política
15

, mas especialmente 

através de mecanismos de disputa das 

subjetividades individuais e coletivas da 

população local e dos grupos atingidos/as, o 

que pode ser lido enquanto uma política das 

emoções (Machado, 2014). Uma hipótese a 

ser investigada é sobre a forma como 

empresas como a Vale S.A. têm as mulheres 

como “público alvo” prioritário nos 

programas de Responsabilidade Social 

Corporativa. A elas são ofertados projetos 

sociais que podem reforçar, no entanto, os 

estigmas sociais sobre identidades de gênero, 

atravessados pelas normativas da maternidade 

                                                           
14 Esses foram relatos comuns que escutei durante 

trabalho de campo nos municípios de Itabira, MG, e no 

distrito industrial de Piquiá de Baixo, em Açailândia, 

MA, por mulheres que não tinham contato entre si, mas 

que compartilham o sentimento de serem “dejeito” para 

a sociedade.   
15

 “Vale é acusada de espionar funcionários, jornalistas 

e sindicalistas”. O Globo. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/economia/vale-acusada-de-

espionar-funcionarios-jornalistas-sindicalistas-

10528721 Acesso em: 24 de agosto de 2017.  

https://oglobo.globo.com/economia/vale-acusada-de-espionar-funcionarios-jornalistas-sindicalistas-10528721
https://oglobo.globo.com/economia/vale-acusada-de-espionar-funcionarios-jornalistas-sindicalistas-10528721
https://oglobo.globo.com/economia/vale-acusada-de-espionar-funcionarios-jornalistas-sindicalistas-10528721


 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

compulsória e da divisão sexual do trabalho
16

, 

o que nos leva novamente ao reforço das 

desigualdades históricas engendradas em 

territórios atingidos. As empresas e o Estado 

se negam a considerá-las como interlocutoras 

com voz própria nas negociações realizadas 

com comunidades tradicionais
17

, tratando as 

apenas como “esposas e filhas”. Sua ausência 

em espaços de consulta prévia conta também 

com a cumplicidade destes agentes; ainda que 

as presenças femininas possam ser 

incentivadas quando dispostas a atuar em 

nome da defesa dos projetos sociais da 

empresa. 

A repatriarcalização dos territórios 

também possui uma dimensão ecológica 

mediante a interrupção dos ciclos de 

reprodução da vida, por exemplo, com a 

                                                           
16 O Instituto Pacs atua há anos denunciando a ação de 

corporações transnacionais no Brasil e América Latina, 

especialmente da ThyssenKrupp Companhia 

Siderúrgica do Atlântico ( TKCSA) no bairro de Santa 

Cruz, Zona Oeste do Rio de Janeiro. A TKCSA era 

uma Joint Venture da Companhia Siderúrgica do 

Atlântico (CSA) e da Vale S.A., vendida recentemente 

para a argentina Ternium. A empresa TKCSA distribui 

um jornal comunitário no bairro de Santa Cruz, de 

regularidade mensal, chamado “Alô Comunidade”. 

Segundo a própria empresa uma pesquisa realizada 

pelo IBOPE no bairro (no ano de 2016) demonstrou ser 

esse o jornal mais lido da região: para 91% dos 

entrevistados, é a principal fonte de 

informação.Disponível em: https://www.thyssenkrupp-

csa.com.br/pt-br/publicacoes/ Acesso em: 24 de agosto 

de 2017. Uma breve análise das notícias veiculadas 

demonstra o caráter dos serviços ofertados como 

programas de Responsabilidade Social da empresa e o 

fortalecimento de papéis de gênero. 

17 Negociações por reparação, em Santa Cruz, RJ, em 

decorrência da construção de uma barragem no canal 

do Rio São Francisco, impedindo pescadores de 

circularem em suas águas para pescar.  

destruição ambiental, a contaminação do ar, a 

contaminação das águas, a obstaculização do 

acesso a água e outros bens da natureza. Tudo 

isso impacta nos trabalhos de cuidados 

exercidos pelas mulheres diante da 

dificuldade de acessar esses bens naturais ou 

pelos processos de adoecimento devido à 

contaminação ambiental (Vázquez, 2017; 

Colectivo Miradas Criticas del Territorio 

desde el Feminismo, 2014). É notório 

ressaltar a relação entre interrupção dos ciclos 

naturais e a insegurança alimentar das 

famílias, pela perda da agrobiodiversidade 

local ou o acesso a ela.  Aliados à oferta de 

gêneros alimentícios industrializados e super 

valorizados, no sentido monetário e também 

cultural, o que contribui para a perda de 

culturas alimentares tradicionais. A dimensão 

ecológica aponta, igualmente, para os efeitos 

sobre as existências espirituais coletivas, que 

encontram sentidos na natureza e na 

significação dos territórios enquanto formas 

praticadas e ancestrais.    

É necessário voltarmos ao conceito de 

masculinização do espaço (Colectivo Miradas 

Criticas del Territorio desde el Feminismo, 

2014) para aprofundar a dimensão corporal da 

repatriarcalização do território.  A 

masculinização do espaço reflete um 

desequilíbrio impulsionado pela chegada 

massiva de homens nos espaços e as 

conseqüências que geram nas vidas 
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cotidianas. Nos municípios de Mariana
18

, 

MG, de Açailândia, MA, no Rio de janeiro, 

RJ, de Parauapebas, no Pará, pude observar (e 

ouvir em outras ocasiões, por testemunhos) 

grupos de trabalhadores com ciclos de vida 

altamente diferenciados em relação a 

população local, vivendo aglutinados em 

casas onde estão alienados de suas relações 

sociais e familiares. Seria difícil não traçar um 

paralelo entre a pressão sofrida por esses 

trabalhadores precarizados e o aumento de 

casos e casas de exploração sexual infanto-

juvenil, entre outras problemáticas, como o 

aumento do número de jovens grávidas sem a 

paternidade das crianças reconhecidas. Em 

Bom Jesus das Selvas, Maranhão, as obras de 

duplicação da Estrada de Ferro 

impulsionaram a constituição de uma 

ocupação “urbana” onde jovens entre 12 e 16 

anos relatavam encontros afetivos com 

funcionários de empresas. Relações que 

envolviam presentes e, possivelmente, 

expectativas românticas de outro futuro longe 

dali. 

São estes relatos que apontam para a 

forma como é funcional as empresas e ao 

Estado que as mulheres em seus trabalhos, em 

seus corpos, “amorteçam” a precariedade 

crescente da vida nestes contextos. A 

masculinização do espaço também ocorre 

                                                           
18 Essa vivência ocorreu antes do crime ambiental no 

Rio Doce, situação, possivelmente, ainda mais 

agravada no contexto da pós-ruptura da barragem.  

com a chegada e atuação de forças repressivas 

do Estado para disciplinamento e 

silenciamento da população, assim como das 

forças privadas de segurança das empresas ou 

outras expressões militarizadas. No Rio de 

Janeiro, observamos o atrelamento entre 

grandes empreendimentos econômicos, 

particularmente no complexo Industrial e 

Portuário da Baía de Sepetiba, na ZO, e forças 

paralelas que constrangem militantes 

envolto/as nos processos de enfrentamento. 

Elas impõem sobre esses territórios uma 

ordem conservadora e heteronormativa 

impactando a possibilidade de exercício da 

sexualidade, das identidades de gênero e da 

liberdade de expressão, principalmente entre 

jovens. 

Nessa região periférica estão presentes 

também os piores índices de violência sexual 

contra mulheres, adultas, jovens e crianças do 

município. Entendo que a masculinização do 

espaço acarreta em aumento dos casos de 

assédio contra as mulheres onde não apenas 

os territórios em sentido abstrato, mas a 

natureza e os seus corpos surgem como 

verdadeiros territórios de sacrifícios
19

 

(Vázquez, 2017). Em iniciativa coletiva de 

                                                           
19

 “Los cuerpos de las mujeres son puestos a servicio 

de la acumulacion de capital através de uma alianza 

patriarcal entre las autoridades publicas y los intereses 

corporativos, de la que se benefician tambien los 

trabajadores varones de las zonas mineras. Em 

definitiva, desde uma mirada ecofeminista, la presencia 

de actividades extractivistas em los territórios pone em 

riesgo su situación econômica y su integridad física, 

psicológica y sexual” (Vázquez, 2017, p. 3). 
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mapeamento dos conflitos socioambientais 

desde os olhares das mulheres, na Zona Oeste 

do Rio de Janeiro
20

, a construção de uma 

argumentação sobre nossos corpos-territórios 

foi, a meu ver, de fundamental importância 

para demonstrarmos que os altíssimos índices 

de violência sexista ali vivenciados não são 

aleatórios, ou sintomas, mas estruturam e são 

estruturados pelo avanço das formas de 

reprodução do capital pelos territórios. E que 

não são quaisquer corpos: os territórios da 

cidade, segregados racialmente, fazem dos 

corpos das mulheres negras aqueles mais 

expostos a essas agressões.  

O corpo-território quando trabalhado 

desde as cartografias críticas, reflete as 

marcas, os medos e outros sentimentos, mas 

também potentes histórias de luta e 

compreensão feminista desde esses lugares. 

Ainda que os contextos políticos e culturais 

sejam distintos daqueles de origem da noção 

de corpo-território, vejo sua importância 

enquanto conceito e proposta metodológica 

(Cruz Hernandez, 2016) no trabalho político 

sendo realizado, para a elaboração de análises 

e leituras territoriais dos conflitos consonantes 

com as vivências em questão. Nossa 

                                                           
20

 Projeto de pesquisa militante desenvolvido pelo 

Instituto Pacs, colaboradoras e militantes da Coletiva 

Popular de Mulheres da ZO, da Rede Carioca de 

Agricultura Urbana, entre outros movimentos, que  

resultou na criação de uma prática política de 

investigação denominada Militância Investigativa 

(Militiva). Foi sistematizada na cartografia feminista 

“Enfrentamentos aos racismos pelos olhares das 

mulheres”.  www.militiva.org.br 

experiência de construção coletiva de 

conhecimentos fortalece o argumento de Cruz 

Hernández sobre a prevalência de outras 

epistemologias latinoamericanas expressas 

através do corpo-território (Cruz Hernandez, 

2016). Observo que as práxis feministas, 

diversas e multifacetadas, constroem 

conhecimentos e metodologias próprias de 

elaboração sobre a realidade, muitas delas 

poucas vezes sistematizadas. Portanto, há um 

caminho profícuo de investigação militante 

sobre e para a construção autônoma de 

conhecimentos por mulheres nestes contextos, 

entendendo estes como caminhos de luta e 

resistência, de comunicação das próprias 

percepções e histórias.  

Por fim, considero que o conceito de 

repatriarcalização dos territórios permite 

avançarmos com a crítica feminista às 

transformações socioespaciais e territoriais 

enquanto efeitos de megaprojetos de 

desenvolvimento, mas que seguem vivas 

essas brechas de investigação sobre o 

reconhecimento de outras epistemologias que 

potencializem leituras sobre tais intervenções, 

no Brasil, mas principalmente práticas e 

saberes de resistência que conformam 

territórios de elaboração de pensamento 

crítico e enunciação de alternativas 

emancipatórias para a vida coletiva 

construídas junto com as mulheres. 
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